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Alto do Cafezal de Tupi Paulista SPE S.A.
CNPJ/MF nº 34.943.711/0001-11 - NIRE 35.300.616.073

Edital de Convocação
Pelo presente Edital de Convocação, a acionista “Shark Participações S.A.” subscritora e representante de 70% do 
capital social votante  da Alto do Cafezal de Tupi Paulista SPE S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 34.943.711/0001-11, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP 
sob o NIRE 35.300.616.073 (“Companhia”), com fundamento no artigo 123, alínea “b”, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”) 
e respeitando a antecedência mínima prevista em lei, na forma do artigo 124 da LSA, convoca todas as acionistas 
da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada na sede da Companhia, 
localizada na cidade de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, à Avenida Sete de Setembro, n° 08, Bairro Barro Preto, CEP: 
17930-000, no próximo dia 13 de julho de 2026, às 10:00, em 1ª chamada, e às 11:00, em 2ª chamada, no mesmo dia 
e endereço, para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Realizar 
balanço especial para apurar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia; (ii) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações finan-
ceiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; e (iii) Outros assuntos de interesse da Companhia. 
Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Constatar o impedimento e declaração de vacância dos cargos dos 
membros da Diretoria anteriormente ocupados pelos senhores “Osvanir Luiz Valenciano” e “Frederico Marquezim 
Gonçalves”; (ii) a Eleição dos novos membros da Diretoria para preenchimento dos cargos vagos, para atuação do novo 
mandato pelo prazo estatutário e fixação da respectiva remuneração; e (iii) Outros assuntos de interesse da Companhia.  
Tupi Paulista – SP, 01 de julho de 2026. Shark Participações S.A., p. Torricelli Sergio de Abreu.   (02, 03 e 04/07/2026)
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Pérola Distribuição e Logística S.A. – Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 06.204.131/0001-77

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
1. Contexto operacional – A Pérola Distribuição e Logística S/A 
(“Sociedade”) é uma sociedade anônima de capital fechado, instalada 
à Rua Antônio Moisés Saadi, Qd. 16 Lt. 16, Sala 01, Bairro Parque 
Industrial Lagoinha, Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, CEP 14.095-
230, inscrita no CNPJ sob o número 06.204.131/0001-77, NIRE sob 
o número 35300516265 e tem como objetivo social o comércio ata-
cadista, varejista, importação e exportação de produtos alimentícios, 
produtos de limpeza, latarias, armarinhos, bebidas, ferragens, fer-
ramentas, cosméticos, produtos de perfumaria, beleza e higiene 
pessoal, empacotamento de açúcar e fabricação de açúcar moído, 
triturado, refinado. Em razão dos desafios econômico-financeiros 
enfrentados pela Companhia ao longo dos últimos exercícios, espe-
cialmente em decorrência da escassez de fluxo de caixa, redução 
do faturamento, restrições de crédito, impacto no score financeiro 
e demais fatores que afetaram sua capacidade operacional e finan-
ceira, a Administração decidiu ingressar com pedido de recuperação 
judicial, com o objetivo de preservar a continuidade das atividades 
empresariais, a manutenção da fonte produtora, dos empregos e 
dos interesses dos credores, nos termos da Lei nº 11.101/2005. O 
pedido de recuperação judicial foi protocolado sob o nº 5772617-
11.2025.8.09.0006, perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de 
Anápolis/GO, tendo sido deferido em 22 de setembro de 2025. Com 
o deferimento do processamento da recuperação judicial, foram 
suspensas as ações e execuções movidas contra a Companhia, 
observadas as disposições legais aplicáveis. O plano de recuperação 
judicial foi devidamente apresentado, encontrando-se pendente de 
apreciação e deliberação no âmbito do processo judicial, para 
posterior prosseguimento dos procedimentos previstos na legislação, 
incluindo a manifestação dos credores e, se aplicável, a realização 
de Assembleia Geral de Credores para deliberação e aprovação do 
plano. 2. Base de preparação e apresentação das demonstra-
ções financeiras – a. Declaração de conformidade: As 
Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2024 
e 31 de dezembro de 2025 (comparativas), aqui compreendidas: 
Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 
Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), e Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), foram elaboradas a partir 
das diretrizes contábeis e dos preceitos da Legislação Comercial, 
Lei 10.406/2002, com observância das normas relativas às socieda-
des por ações, Lei 6.404/76 e alterações posteriores como a Lei 
11.638/07, estão em conformidade com a legislação comercial, 
fiscal, tributária, as normas internacionais de contabilidade (Interna-
tional Financial Reporting Standards – IFRS), emitidas pelo Conselho 
de Normas Internacionais de Contabilidade (International Accounting 
Standards Board – IASB), os pronunciamentos, e normas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade. A Companhia declara 
expressamente que a elaboração e a apresentação das Demonstra-
ções Contábeis e Financeiras estão em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, expedidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. A administração da empresa também procedeu ao 
exame conceitual e concluiu que a Cia não possui prestação pública 
de contas e assim encontra-se apta a exercer a faculdade pela 
aplicação do previsto na Legislação vigente no Brasil. A Administra-
ção da Companhia afirma que todas as informações relevantes, 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem aquelas utilizadas em sua 
gestão. Em atendimento às práticas contábeis aplicáveis e conside-
rando as diretrizes do CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis, as obrigações sujeitas aos efeitos da recuperação 
judicial foram reavaliadas quanto à sua classificação. Dessa forma, 
os passivos abrangidos pelo processo de recuperação judicial dei-
xaram de ser apresentados conforme seus vencimentos originais e 
foram reclassificados do Passivo Circulante para o Passivo Não 
Circulante, em razão da expectativa de liquidação conforme os 
prazos e condições a serem estabelecidos no plano de recuperação 
judicial. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico. O Regime de Escri-
turação Contábil adotado pela Pérola Distribuição e Logística S/A, 
é o regime de competência para registro de suas operações. A 
aplicação desse regime implica no reconhecimento das receitas, 
custos e despesas quando ganhas ou incorridas, independentemente 
de seu efetivo recebimento ou pagamento. c. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Estas Demonstrações, estão apresen-
tadas em REAIS, que é a moeda funcional da Cia. Assim os ativos, 
os passivos e os resultados apresentados nas demonstrações 
contábeis mesmo quando contratados em moeda estrangeira foram 
ajustados às diretrizes contábeis vigentes no Brasil e convertidos 
para Reais, de acordo com as taxas de câmbio da moeda local. Os 
eventuais ganhos e perdas resultantes do processo de conversão 
foram transferidos para o resultado do período atendendo ao regime 
de competência. d. Uso de estimativas e julgamentos: Na pre-
paração destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
estimativa e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis 
da Sociedade e os valores reportados dos ativos, dos passivos, das 
receitas e das despesas. As estimativas e as respectivas premissas 
estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores consi-
derados relevantes. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e as premissas são revisadas de forma 
contínua e são reconhecidas prospectivamente. Os efeitos decor-
rentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos 
no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar 
apenas este período, ou também em períodos posteriores se a 
revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. A 
administração da Cia fez a análise sobre a recuperabilidade dos 
ativos levando em conta os principais indicadores de desvalorização 
e chegou à conclusão de que todos os ativos se encontravam a valor 
recuperável através da Venda ou do Uso, dispensando assim a 
realização dos testes efetivos de Impairment conforme NBC TG 01 
(R4) e a Lei 6.404/1976. As informações sobre premissas e incerte-
zas associadas às estimativas e aos julgamentos, estão divulgadas 
na nota explicativa nº 3 e a Companhia não possui itens que possuem 
efeitos significativos sobre os valores mensurados nas demonstra-
ções financeiras no contexto da sua operação. e. Continuidade 
operacional e dependência econômica: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no pressuposto da continui-
dade operacional, que considera que a Companhia continuará em 
operação no futuro previsível e realizará seus ativos e liquidará seus 
passivos no curso normal dos negócios. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, a Companhia apurou prejuízo líquido de 
R$ 243.086, apresentou patrimônio líquido negativo de R$ 243.007 
e, naquela data, seus passivos circulantes excediam seus ativos 
circulantes em R$ 55.165. Adicionalmente, a Companhia encontra-se 
em recuperação judicial, cujo processamento foi deferido em 22 de 
setembro de 2025, nos autos do processo nº 5772617-
11.2025.8.09.0006, em trâmite perante o Juízo da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Anápolis/GO. Esses fatores indicam a existência de 
incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à 
capacidade da Companhia de manter sua continuidade operacional. 
A continuidade das operações depende, entre outros fatores, da 
aprovação e homologação do plano de recuperação judicial, da 
renegociação dos passivos sujeitos à recuperação judicial, da 
geração futura de caixa operacional, da manutenção das atividades 
comerciais e do suporte financeiro das partes relacionadas e 
empresas do grupo. A Administração avaliou a capacidade de con-

tinuidade operacional da Companhia considerando as medidas já 
implementadas e em implementação, incluindo a revisão da estrutura 
de custos, a reorganização operacional, a renegociação de dívidas, 
a busca por melhoria da rentabilidade das operações, a reestrutura-
ção financeira no âmbito da recuperação judicial e o suporte finan-
ceiro das empresas do grupo, as quais têm permitido a execução 
dos planos de negócio da Companhia. Com base nessa avaliação, 
a Administração entende que a Companhia possui condições de 
manter suas atividades no futuro previsível, razão pela qual as 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressu-
posto da continuidade operacional. Caso as medidas previstas não 
sejam implementadas conforme esperado, especialmente quanto à 
aprovação e cumprimento do plano de recuperação judicial e à 
geração de caixa operacional suficiente, a Companhia poderá 
enfrentar dificuldades para realizar seus ativos e liquidar seus pas-
sivos pelos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. A 
Administração afirma que todas as informações relevantes relacio-
nadas à avaliação de continuidade operacional foram consideradas 
na elaboração destas demonstrações financeiras. f. Ações para 
Reversão dos Prejuízos Acumulados: A administração da socie-
dade tem implementado um conjunto de ações estratégicas e ope-
racionais com o objetivo de reverter os prejuízos acumulados e 
restaurar a saúde financeira da sociedade. As principais medidas 
adotadas incluem: (i) Revisão da Estrutura de Custos: A sociedade 
iniciou um processo de revisão e otimização de suas operações, 
com foco na redução de custos fixos e aumento da eficiência ope-
racional. Diversas áreas da empresa estão sendo reestruturadas 
para melhorar a produtividade e reduzir desperdícios. (ii) Aumento 
da Rentabilidade: A sociedade está trabalhando na revisão de sua 
estratégia comercial, com foco em aprimorar a rentabilidade das 
linhas de produtos mais lucrativas, bem como explorar novas opor-
tunidades de receita. (iii) Reestruturação Financeira: A companhia 
está em Recuperação Judicial, para iniciar o processo de renegocia-
ção de dívidas com instituições financeiras e buscando novas fontes 
de financiamento, com o intuito de melhorar a liquidez e reduzir o 
impacto dos custos financeiros sobre a rentabilidade. (iv) Recupera-
ção Judicial: Conhecendo os desafios já enfrentado em 2024, com 
escassez de fluxo de caixa, redução de faturamento, score afetado 
e outros, a diretoria assim decidiu entrar com o pedido de recupe-
ração judicial, a fim de assegurar sua continuidade protocolizando 
o pedido sob nº 5772617-11.2025.8.09.0006 JUÍZADO DA 1ª VARA 
CIVIL DA COMARCA DE ANÁPOLIS-GO, sendo deferido em 22/09/2025, 
suspendendo ações e execuções contra a companhia, nos termos 
da Lei 11.101/2005. O Plano de recuperação judicial foi apresentado, 
aguardando sentença do Juízo para dar seguimento aos procedimen-
tos, que são as adesões dos credores para registro de assembleia 
afim de realizar a aprovação, Conforme CPC 26 (R1), as dívidas 
sujeitas à recuperação judicial foram reclassificadas do Passivo 
Circulante (curto prazo) para o Não Circulante (longo prazo) e não 
mais pelo seu vencimento original. Essas ações visam não apenas 
mitigar os prejuízos acumulados, mas também garantir a sustenta-
bilidade financeira e operacional da sociedade no futuro, restaurando 
a confiança dos investidores, colaboradores e demais partes inte-
ressadas. A administração acredita que a Recuperação Judicial, 
aliada à futura aprovação do Plano, garantirá a continuidade das 
atividades da empresa, não havendo intenção ou necessidade de 
liquidação imediata dos ativos (conforme CPC 26 (R1). g. Data de 
aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras, incluindo as notas explicativas, são de responsabilidade 
da Administração da Sociedade, cuja autorização para sua conclusão 
foi dada em 07 de abril de 2026. Após a sua emissão, somente os 
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. 3. 
Principais práticas contábeis – A Sociedade aplicou as políticas 
contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. 
Apuração do resultado e reconhecimento de receita: É apurado 
em conformidade com o regime de competência. As vendas das 
mercadorias são reconhecidas na emissão das notas fiscais de 
venda. No encerramento das demonstrações financeiras, a Socie-
dade avalia se a obrigação de performance foi cumprida na devida 
competência, e, quando relevantes, as vendas reconhecidas sem a 
entrega das mercadorias (obrigação de performance) são estorna-
das, incluindo impostos e custos vinculados. b. Instrumentos 
financeiros (i) Reconhecimento, classificação, mensuração e 
desreconhecimento dos ativos financeiros: A Sociedade reco-
nhece os ativos e passivos financeiros na data da negociação na 
qual as empresas se tornam partes das disposições contratuais do 
instrumento. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classi-
ficado como mensurado: ao custo amortizado (modelo de negócio 
de manter fluxos de caixas contratuais mais juros), ao valor justo 
por meio do resultado abrangente (modelo de negócio tanto de 
manter fluxos de caixas contratuais mais juros quanto de vender os 
instrumentos financeiros) ou ao valor justo por meio do resultado. 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Sociedade mude o modelo 
de negócios para a gestão dos instrumentos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. A Sociedade desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram 
ou quando as empresas transferem os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma tran-
sação na qual, essencialmente, todos os riscos e os benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação 
que seja criada ou retida pelas empresas nos ativos financeiros é 
reconhecida como um ativo ou um passivo individual. Instrumentos 
financeiros não derivativos ativos incluem caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras e contas a receber. Os instrumentos 
ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido para 
instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através 
de resultado, de quaisquer custos de transação diretamente atribu-
íveis. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Sociedade, em decor-
rência do seu modelo de negócio e características dos instrumentos 
financeiros ativos que envolvem receber fluxo de caixa e juros, 
classificou tais instrumentos na categoria de custo amortizado, que 
compreende: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes e outros créditos. (ii) Reconhecimento, classificação, 
mensuração e desreconhecimento dos passivos financeiros: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, 
é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. A Sociedade 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expira. A Sociedade também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos 
de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial 

Ativo Notas 2025 2024
Circulante 126.630 199.032
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 1.843 5.213
Clientes 5 44.847 32.468
Estoques 6 45.153 114.796
Impostos à Recuperar 7 6.916 19.449
Devoluções à Receber 542 503
Adiantamentos 8 1.734 689
Créditos com Acionistas 27 25.595 25.914
Não Circulante 161.841 166.117
Depósitos Judiciais 9 6.036 6.036
Impostos à Recuperar 7 84.513 80.287
Impostos Diferidos 18.a 2.277 3.106
Créditos C/ Partes Relacionadas 27 54.691 50.827
Investimentos 10 20 9.085
Imobilizado Líquido 11 13.875 16.227
Intangível 12 429 549
Total do Ativo 288.471 365.149

Passivo Notas 2025 2024
Circulante 181.795 233.541
Fornecedores 13 17.993 95.006
Financiamentos e empréstimos bancários 14 18.713 28.468
Empréstimos c/ terceiros 17 39.759 12.592
Obrigações e parcelamentos tributários 15 46.850 71.639
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 16 24.213 17.945
Débitos com partes relacionadas 27.a 33.157 7.809
Devoluções à pagar 4 33
Outras contas à pagar 1.106 49
Não Circulante 349.683 131.529
Financiamentos e empréstimos bancários 14 20.132 61.113
Empréstimos c/ terceiros 17 21.287 13.781
Obrigações e parcelamentos tributários 15 150.403 29.037
Provisão para demandas judicias 19 93.587 27.598
Credores Recuperação Judicial 20 64.274 –
Patrimônio Líquido (243.007) 79
Capital Social 21 50.000 50.000
Prejuízos Acumulados 21 (293.007) (49.921)
Total do Passivo 288.471 365.149

Demonstração do Resultado
Operações em Continuidade Notas 2025 2024
Receita operacional líquida 22 615.334 908.462
Custo das mercadorias vendidas 23 (508.560) (776.973)
Lucro Bruto 106.774 131.489
Despesas e Receitas Operacionais (244.435) (152.313)
Despesas Comerciais 24 (64.150) (68.546)
Despesas com Pessoal 24 (55.366) (64.703)
Despesas Administrativas 24 (52.716) (55.065)
Despesas Tributárias 24 (76.331) (2.114)
Outras Receitas Operacionais 25 4.128 38.115
Resultado antes do resultado 
financeiro e impostos (137.661) (20.824)

Receitas Financeiras 26 17.422 34.479
Despesas Financeiras 26 (122.018) (76.374)
Resultado antes dos impostos (242.257) (62.719)
IRPJ e Contribuição Social Diferidos 18.a (829) (817)
Resultado do Exercício (243.086) (63.536)

Demonstração do Resultado Abrangente 
Operações em Continuidade 2025 2024
Resultado do exercício (243.086) (63.536)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (243.086) (63.536)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

Fontes de Alteração
Capital 
Social

Reserva de 
Incentivos 

Fiscais

Prejuízos  
Acumu-

lados

Patri-
mônio

 Líquido
Saldos em 31/12/2023 50.000 13.615 – 63.615
Resultado do Exercício – (63.536) (63.536)
Compensação com Prejuízos – (13.615) 13.615 –
Saldos em 31/12/2024 50.000 – (49.921) 79
Resultado do Exercício – – (243.086) (243.086)
Saldos em 31/12/2025 50.000 – (293.007) (243.007)

Demonstração do Fluxo de Caixa 
Fluxo de Atividades Operacionais 2025 2024
Resultado do Exercício (243.086) (63.536)
Por Ajuste: (174.905) (55.113)
Ajustes Patrimoniais (177.694) (58.075)
Depreciações e Amortizações 2.789 2.962
Variações Ativas e Passivas 442.829 185.589
Aumento/Redução de Clientes (12.379) 92.276
Aumento/Redução dos Estoques 69.643 61.835
Aumento/Redução de Impostos a Recuperar 8.307 20.464
Aumento/Redução de Adiantamentos 1.045 928
Aumento/Redução de Outros Créditos 790 51
Aumento/Redução Obrigações Sociais, 
Fiscais e Provisões 102.845 54.471

Aumento/Redução Fornecedores 77.013 (44.238)
Aumento/Redução Credores Recuperação 
Judicial 64.274 –

Aumento/Redução de Adiantamentos
Aumento/Redução de Outras Obrigações 131.291 (198)
Caixa Liquido de Atividades Operacionais 24.838 66.940
Fluxo de Atividades de Investimentos 9.606 (7.215)
Movimentações Liquidas dos Investimentos 9.065 630
Movimentações Liquidas do Imobilizado 430 (7.825)
Movimentações Liquidas do Intangível 111 (20)
Caixa Liquido Atividades de Investimentos 34.444 59.725
Fluxo de Atividades Financeiras (37.814) (62.308)
Aumento/Redução de Empréstimos e 
Financiamentos (37.814) (62.308)

Caixa Liquido de Atividades Financeiras (3.370) (2.583)
Aumento/Redução do Fluxo de Caixa (3.370) (2.583)
No Inicio do Exercício 5.213 7.796
No Final do Exercício 1.843 5.213
Aumento/Redução das Disponibilidades (3.370) (2.583)

caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, a Sociedade mantinha passivos financeiros mensurados 
ao custo amortizado. Os passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado compreendem: fornecedores, empréstimos e financia-
mentos, dividendos a pagar e outras obrigações. (iii) Compensação 
dos ativos e passivos financeiros: Os ativos ou os passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, as empresas têm 
o direito legal de compensar os valores e têm a intenção de liquidar 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (iv) Instrumentos financeiros derivativos: A 
Sociedade não mantém instrumentos financeiros derivativos. c. 
Caixa e equivalentes de caixa: Compostos por saldos de caixa, 
contas correntes bancárias de livre movimentação e aplicações 
financeiras com vencimento original igual ou inferior a 90 dias da 
data do balanço, ou consideradas de liquidez imediata, ou conversí-
veis em um montante conhecido de caixa, e que estão sujeitas a um 
risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até 
as datas dos balanços, e que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização. d. Contas a receber: Os clientes do contas a 
receber referem-se na sua totalidade a operações de curto prazo e 
são ajustadas a valor presente se este ajuste for relevante. A provi-
são para créditos de liquidação duvidosa foi constituída com base 
na análise dos riscos de realização dos créditos em montante con-
siderado suficiente para fazer face às eventuais perdas na realização 
da conta clientes. Para assegurar a efetividade deste ativo, os 
clientes são avaliados por análise de score, e os clientes analisados 
que apresentem algum risco de recebimento são submetidos a 
apresentação de garantia, ou pagamento antecipado. e. Provisão 
perdas esperadas com créditos: As contas a receber são 
demonstradas pelos valores faturados por competência até a data 
do balanço, reduzidos pela provisão para perdas de créditos. Com 
a adoção do CPC 48/IFRS 9, a Sociedade passou a mensurar a 
provisão com base na perda esperada. Considerando as operações 
internas da Sociedade, por ocasião dos balancetes e balanços, em 
função de atraso verificado no pagamento de parcela de principal 
ou de encargos, devendo ser observado o que segue: a) títulos sem 
atraso: risco nível A, no mínimo; b) atraso entre 1 e 30 dias: risco 
nível B, no mínimo; c) atraso entre 31 e 90 dias: risco nível C, no 
mínimo; d) atraso entre 91 e 120 dias: risco nível D, no mínimo; e) 
atraso entre 121 e 150 dias: risco nível E, no mínimo; f) atraso entre 
151 e 360 dias: risco nível F, no mínimo; g) atraso superior a 360 
dias: risco nível G. 

Critérios de Provisão
Categoria A B C D E F G
Dias Atraso – 1-30 31-90 91-120 121-150 151-360 Sup. 360
Percentual 0,50% 1,00% 5% 15% 40% 60% 90%
f. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo médio das 
compras, ou seja, não inferior aos custos de reposição ou aos 
valores de realização e, quando aplicável, reduzido por provisão para 
cobrir eventuais perdas, e atualização por verba recebida ou conce-
dida através de bonificação. As estimativas do valor realizável líquido 
devem ser baseadas nas evidências mais confiáveis disponíveis no 
momento em que são feitas as estimativas do valor dos estoques 
que se espera realizar, já considerando as possíveis perdas. Quando 
aplicável, é constituída provisão para perda na realização dos 
estoques, seguindo os critérios apresentados a seguir: · Produtos 
vencidos/avariados; · Trocas em garantia; · Produtos com vencimento 
em até 1 mês após na data de fechamento de balanço. g. Imobili-
zado: Registrado pelo custo histórico de aquisição, deduzido da 
depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável, 
quando aplicável. A depreciação é registrada pelo método linear com 
base na estimativa de vida útil dos ativos, conforme taxas anuais 
demonstradas na nota explicativa nº 11. Os métodos de depreciação, 
as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerra-
mento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. Os terrenos não sofrem 
depreciação. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um 
aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. 
Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como 
despesa quando incorrido. A Sociedade realiza anualmente análise 
de indícios de perda no valor recuperável do ativo imobilizado. Em 
2025 e 2024 não foram identificados indícios de perdas que ensejas-
sem o teste de recuperabilidade. h. Intangível: Representado, 
basicamente, por gastos incorridos na aquisição de softwares, 
deduzidos de sua amortização, a qual é calculada com base em uma 
estimativa de vida útil (tempo de uso das licenças ou geração de 
benefícios à Sociedade). i. Provisão para riscos com demandas 
judiciais: A Sociedade é parte em processos judiciais e administra-
tivos e suas provisões são constituídas para todos os riscos refe-
rentes a processos judiciais que representam perdas prováveis e 
estimadas com um certo grau de segurança. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita 
que essas provisões para demandas judiciais estão corretamente 
apresentadas nas demonstrações contábeis. As provisões quando 
constituídas encontram-se fortemente alicerçadas nas opiniões dos 
assessores jurídicos ou advogados, levando em conta a natureza 
das ações, à similaridade com processos anteriores, a complexidade 
e o posicionamento de Tribunais. Assim, a administração considera 
que tais provisões são suficientes para atender as perdas decorren-
tes dos respectivos processos. Mesmo que algum passivo esteja 
sendo discutido judicialmente, tal obrigação, é mantida até o ganho 
definitivo quando não couberem mais recursos ou quando da sua 
prescrição. Para que as provisões para demandas judiciais apresen-
tadas reflitam a melhor estimativa de desembolsos futuros, os pro-
cessos judiciais da Sociedade são avaliados e revisados periodica-
mente, com base em pareceres de advogados internos e externos, 
para estimar o potencial de perda de cada processo, sendo regis-
trados contabilmente de acordo com as regras estabelecidas pelo 
CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
que estabelece que uma provisão deva ser reconhecida quando: (a) 
A Sociedade tem uma obrigação presente como consequência de 
um evento passado; (b) É provável que recursos sejam exigidos para 
liquidar a obrigação; e (c) O montante da obrigação é possível de 
ser estimado com suficiente segurança. Se qualquer uma dessas 
condições não for atendida, a provisão não deve ser reconhecida. 
j. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: 

O regime de tributação é o lucro real. A provisão para imposto de 
renda e contribuição social é calculada com base no lucro do exer-
cício de cada exercício, ajustado na forma legal, sendo o imposto 
de renda calculado à alíquota de 15% sobre o lucro real acrescido 
de adicional de 10% sobre o lucro real anual excedente a 
R$ 240.000,00 e pela contribuição social à alíquota de 9%. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em 
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não 
dedutíveis de forma permanente. A Administração avalia periodica-
mente as posições assumidas na declaração de renda com respeito 
a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita 
à interpretação que possa ser eventualmente divergente e constitui 
provisões, quando adequado, com base nos valores que espera 
pagar ao Fisco. O imposto sobre a renda diferido é reconhecido 
sobre as diferenças temporárias no final de cada período de relató-
rio entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demons-
trações contábeis e as bases fiscais correspondentes usadas na 
apuração do lucro tributável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for 
provável que a Sociedade apresentará lucro tributável futuro em 
montante suficiente para que estas diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferi-
dos ativos é revisada no final de cada período de relatório e, quando 
não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponí-
veis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o 
saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja 
recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados 
pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo 
seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas 
previstas na legislação tributária vigente no final de cada período de 
relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente 
aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos 
reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a 
Sociedade espera, no final de cada período de relatório, recuperar 
ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. O imposto sobre 
a renda corrente e diferido é reconhecido como despesa ou receita 
no resultado do exercício, exceto quando estão relacionados a itens 
registrados diretamente em outros resultados abrangentes ou 
patrimônio líquido, caso em que os impostos também são reconhe-
cidos diretamente em outros resultados abrangentes ou no patrimô-
nio líquido. k. Redução ao valor recuperável: Ativos financeiros: 
A Sociedade reconhece no final de cada período provisões para 
perdas esperadas sobre ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. A provisão para perda é mensurada por um valor igual 
à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento, por 
meio da abordagem simplificada. A Sociedade também avalia se os 
ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas 
de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Ativos não financeiros: A cada data de apresentação das demons-
trações financeiras, a Administração da Sociedade apura se há indi-
cação de perda no seu valor recuperável nos valores contábeis dos 
ativos não monetários (imobilizado e intangível). Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Os 
fatores considerados pela Sociedade incluem resultados operacionais 
de curto prazo, tendências e perspectivas, assim como os efeitos de 
obsolescência, demanda, concorrência e outros fatores econômicos. 
4. Caixa e equivalentes de Caixa 2025 2024
Caixa 686 1.080
Bancos – Conta corrente 244 2.882
Aplicações financeiras (*) 912 1.251
Total 1.843 5.213
(*) As aplicações financeiras referem-se substancialmente, a 
operações de curto prazo, de alta liquidez, que estão prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa. 
5. Clientes 2025 2024
Duplicatas a receber 50.372 37.207
Cartões de créditos a receber 129 134
(-) Provisão para perdas com créditos (4.739) (4.103)
(-) Recebimentos a identificar (915) (244)
(-) AVP Contas a receber – (525)
Total 44.847 32.468
A movimentação da provisão para perdas de créditos é como se segue:

2025 2024
Saldo inicial (4.103) (4.722)
Constituições (636) –
(-) Reversões – 619
Saldo Final (4.739) (4.103)
O contas a receber da Sociedade tem elevada diversificação de 
devedores, mas devido o atual cenário foram adotadas medidas de 
reanálise de crédito, o que resguardou uma manutenção dos índices 
de inadimplência, permitindo um índice equiparado ao ano anterior. 
6. Estoques 2025 2024
Estoque de mercadoria para revenda 45.402 117.720
(-) Provisão para perdas nos estoques (*) (248) (477)
(-) AVP estoques – (2.446)
Total 45.153 114.796
(*) A Sociedade contabilizou provisão para perda nos estoques de 
mercadorias que se encontram em situação de avariados, deterio-
rados e outros cujo vencimento estava próximo, comprometendo a 
sua realização. Todas essas mercadorias perderam a capacidade de 
geração de benefícios futuros, desta forma, foram objeto de provisão 
para perda no balanço de 31/12/2025, conforme requerido pelas 
práticas contábeis vigentes no Brasil. A efetiva baixa desses bens 
será efetuada em 2026 após os devidos trâmites legais que permitam 
o descarte no aterro sanitário ou recolha por parte das indústrias 
parceiras. Movimentação da provisão para perdas nos estoques:

2025 2024
Saldo inicial (477) (424)
Constituições – (53)
Baixas 229 –
Saldo final (248) (477)
7. Impostos à recuperar 2025 2024
COFINS a recuperar – 719
ICMS a recuperar 286 417
ICMS a recuperar – imobilizado 349 1.234
PIS a recuperar – 438
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7. Impostos à recuperar 2025 2024
Créditos tributários federais a recuperar (a) 6.281 16.552
Outros – 89
Circulante 6.916 19.449

2025 2024
Créditos tributários federais a recuperar (a) 59.109 54.883
Créditos tributários estaduais a recuperar (b) 25.403 25.403
Não circulante 84.512 80.287
(a) Nos créditos tributários a recuperar existem créditos de PIS e 
COFINS recuperados em decorrência da dedução do ICMS da base 
de cálculo do PIS e da COFINS conforme processo transitado em 
julgado da Sociedade. O processo foi ajuizado em 2011, garantindo 
o direito de reconhecimento do crédito tributário desde o período 
de dezembro de 2006. (b) No ano de 2022 a Sociedade ingressou 
com uma ação 1069566-88.2022.8.26.0053 solicitando a recuperação 
de ICMS Substituição Tributária do estado de São Paulo recolhidos 
indevidamente, na decisão foi reconhecido o direito ao indébito tri-
butário decorrente da cobrança indevida, que poderá se conseguido 
por restituição ou compensação dos créditos e débitos concretos 
da impetrante junto à Fazenda estadual, referente aos cinco últimos 
anos a partir do ajuizamento da presente demanda, em 2024 foi 
reconhecido o valor de R$ 25.403.189,75. Esse valor será recuperado 
a partir do ano de 2026.
8. Adiantamentos 2025 2024
Adiantamentos à fornecedores 1.588 456
Adiantamentos à funcionários 146 232
Total 1.734 689
9. Depósitos Judiciais 2025 2024
Depósitos judiciais (*) 6.036 6.036
Total 6.036 6.036
(*) Os depósitos Judiciais refere-se a garantias vinculados a uma 
discussão judicial de cunho tributário conforme previsto no Art. Nº 151 
da Lei Nº 5.172/66 (CTN) e também a discussões judiciais de cunho 
trabalhista conforme previsto na IN Nº 36 do TST, em consonância 
com o Art. 836 da Lei Nº 5.452/43 (CLT). 
10. Investimentos – Na conta de investimentos incluem os ativos 
financeiros, exceto ações não resgatáveis, para os quais haja a 
intenção e capacidade financeira para mantê-los até o vencimento, 
registrados pelo custo de aquisição, sendo eles:

2025 2024
Títulos ING BANK 8.460 8.460
(-) AVP Títulos ING BANK (8.460) –
Cotas de Capital – SICREDI 20 625
Total 20 9.085
11. Imobilizado – a.Composição do saldo de imobilizado

2025 2024

Vida útil 
em anos

Custo 
Aqui-
sição

Depre-
ciação

Imobi-
lizado 

Líquido

Imobi-
lizado 

Líquido
Instalações 10 anos 968 (959) 10 29

Móveis e utensílios
10 a 15 
anos 6.158 (3.083) 3.075 3.540

Máquinas e equipa-
mentos

10 a 15 
anos 17.825 (8.507) 9.318 10.331

Computadores e 
periféricos 5 a 8 anos 8.479 (7.118) 1.361 2.183

Veículos 5 anos 432 (320) 112 144
Total 33.862 (19.987) 13.875 16.227
b. Movimentação 2025

Saldo 
inicial Adição Baixa

Depre-
ciação Líquido

Instalações 29 – – (19) 10
Móveis e utensílios 3.540 1 – (465) 3.075
Máquinas e equipamentos 10.331 268 – (1.282) 9.318
Computadores e 
periféricos 2.183 48 – (871) 1.361

Veículos 144 112 (112) (32) 112
Total 16.227 430 (112) (2.669) 13.875

2024
Saldo 
inicial Adição Baixa

Depre-
ciação Líquido

Instalações 60 – – (30) 29
Móveis e utensílios 4.008 11 – (480) 3.540
Máquinas e equipamentos 11.284 7.446 (7.045) (1.354) 10.331
Computadores e 
periféricos 2.908 221 (2) (944) 2.183

Veículos 42 147 – (45) 144
Total 18.301 7.825 (7.046) (2.853) 16.227
c. Redução ao valor recuperável – “Impairment” A adminis-
tração da Pérola revisa o valor contábil dos ativos de vida longa, 
principalmente o imobilizado e intangível a ser mantido e utilizado 
nas operações com o objetivo de determinar e avaliar sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil de um ativo ou grupo de ativos não poderá ser recuperado. 
A administração verificou que nas datas de fechamento das demons-
trações financeiras não haviam evidências de desvalorização desses 
ativos conforme pronunciamento CPC 01 (R1) – Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos. 
12. Intangível 2025 2024
Sistemas (softwares) (*) 1.700 1.700
(-) Amortização Acumulada (1.270) (1.150)
Total 429 549
(*) Os softwares referem-se ao sistema de gestão empresarial e 
estão registrados ao custo de aquisição e vem sendo amortizado 
linearmente em 12 anos. 
13. Fornecedores 2025 2024
Fornecedores 17.993 96.034
(-) AVP fornecedores – (1.028)
Total 17.993 95.006
14. Financiamentos e empréstimos bancários – Refere-se a 
financiamentos obtidos junto a instituições financeiras conforme 
exposto a seguir:
Empréstimos 2025 2024
Banco do Brasil S/A 6.560 8.040
Banco Safra S/A 6.069 7.667
Banco Santander S/A 9.829 10.600
Itaú Unibanco S/A – 7.552
Banco Sofisa S/A – 10.923
Banco Original S/A – 5.155
Banco Daycoval S/A 4.786 3.346
Banco Sicredi – 24.008
Banco Industrial 4.900 4.563
Banco C6 S/A 1.955 3.134
Total 34.100 84.988
Finame
Banco Safra S/A 565 857
Banco Daycoval S/A 4.182 3.736
Total 4.746 4.593
Total financiamentos e empréstimos 38.846 89.581
Circulante 18.713 28.468
Não Circulante 20.133 61.113
Apresenta-se a seguir, demonstrativo contendo o vencimento e os 
montantes dos empréstimos reconhecidos no passivo circulante e 
não circulante: 
Ano 2025 2024
2025 – 25.092
2026 18.508 28.251
2027 11.858 17.874
2028 4.315 12.292
2029 3.588 6.072
2030 578 –
Total 38.846 89.581
15. Obrigações e parcelamentos tributários

2025 2024
Débitos Tributários Goiás (b) 123.580 5.872
Fundo de desenvolvimento econômico 1 11
ICMS à recolher (b) 37.943 54.722
ICMS substituição tributária 1.159 767
ICMS parcelamento-GO – 25.570
ICMS Adicional 2% 283 408
ICMS fundo de combate à pobreza 11 15
ICMS parcelamento-BA 5.432 1.659
ICMS parcelamento-DF 2.458 1.091
ICMS parcelamento-SP 1.295 817
Parcelamento adicional 2% – 433
Parcelamento PIS/COFINS 410 445
Parcelamento previdenciário (a) 22.663 6.805
Parcelamento tributos federais 1.199 1.123
Protege à recolher 274 567
INSS à recolher sobre notas fiscais 18 257

2025 2024
IRRF à recolher sobre aluguéis 16 17
IRRF à recolher sobre notas fiscais 6 12
IRRF sobre RPA – 2
ISSQN retido à recolher 20 38
PIS/COFINS/CSLL retido à recolher 28 45
PIS à recolher 80 –
COFINS à recolher 377 –
Total obrigações tributárias/Parce-
lamento 197.252 100.676

Circulante 46.850 71.639
Não Circulante 150.403 29.037
(a) No ano de 2024 foram parcelados débitos previdenciários em 145 
parcelas com vencimento final para 2035, as parcelas estarão sujeitas 
a correção pela taxa referencial do sistema de liquidação e custódia 
– Selic. (b) O aumento do saldo da conta ICMS a recolher se deve 
ao fato da sociedade estar com alguns meses do ICMS declarado a 
recolher em aberto, a Sociedade está negociando junto à Secretaria 
da Fazenda do Estado o parcelamento desses débitos buscando 
as melhores condições possíveis para a quitação desses valores. 
16. Obrigações trabalhistas e previdenciárias

2025 2024
Salários à pagar 1.459 2.357
Rescisões à pagar 43 4
RPA à pagar 3 12
Pró-labore à pagar – –
Contribuição sindical à recolher – 5
FGTS à recolher 211 312
INSS à a recolher (a) 22.406 15.118
IRRF à recolher 92 137
Total 24.213 17.945
(a) O aumento do saldo da conta INSS a recolher se deve ao fato 
da sociedade estar com alguns meses de Contribuições Previden-
ciárias do ano de 2024 e 2025 a recolher em aberto, a Sociedade 
está negociando junto à Receita Federal o parcelamento desses 
débitos buscando as melhores condições possíveis para a quitação 
desses valores. 
17. Empréstimos c/ terceiros 2025 2024
BMP Sociedade de Crédito Direto S.A 2.738 14.188
Laqus Depositária de Valores Mobiliários S.A 20.755 6.790
SAS Ind. e Com. De Produtos Quimicos Ltda 4.250 4.250
Maxima Temper Indústria de Vidros LTDA 1.000 1.000
Atlanta Fundo de Investimento LTDA 15.119 –
Invista CF Fundo de Investimento LTDA 3.098 –
Multiplica Fundo de Investimento LTDA 14.086 –
Outros credores – 145
Total 61.046 26.373
Circulante 39.759 12.592
Não Circulante 21.287 13.781
18. Imposto de renda e contribuição social – a.Imposto de 
renda e contribuição social diferidos: É reconhecido conforme 
descrito na Nota Explicativas 3 “k”. A composição dos saldos 
de imposto de renda (IR) e contribuição social (CSLL) diferidos é 
como segue:
Ativo fiscal diferido 2025 2024
Provisão para perdas esperadas 4.739 4.103
Provisão para perdas nos estoques 248 477
Provisão para contingências judiciais 1.710 2.610
AVP contas a receber – 525
AVP estoques – 2.446
Total da base do ativo diferido 6.697 10.162
34% IR e CSSL – Ativo fiscal diferido 2.277 3.455
Passivo fiscal diferido 2025 2024
AVP fornecedores – 1.028
Total da base do passivo diferido – 1.028
34% IR e CSSL – Passivo fiscal diferido – 349
Imposto diferido após compensação 2.277 3.106
b. Conciliação da alíquota efetiva de imposto de renda e 
contribuição social

2025 2024
Resultado antes dos impostos (242.257) (62.719)
Alíquota fiscal nominal 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL – –
Adições temporárias:
Provisão para perdas nos estoques – 53
Provisão para demandas judiciais 66.888 –
Provisão para devedores duvidosos 636 –
Resultado líquido do ajuste a valor presente 1.028 616
Adições permanentes:
Multas tributárias 74 20
Brindes, multas e doações 100 95
Total adições 68.727 783
Exclusões temporárias:
Reversão provisão para perdas estoque (229) –
Reversão provisão para perdas esperadas – (619)
Reversão provisão para demandas judiciais (900) (907)
Resultado líquido do ajuste a valor presente (2.972) (1.545)
Exclusões permanentes:
Atualização monetária créditos tributários (4.225) (3.490)
ICMS crédito presumido – (12.300)
Total exclusões (8.326) (18.861)
Base para apuração de IRPJ e CSLL 
correntes (181.857) (80.797)

(A) IRPJ e CSLL correntes – –
Provisão para perdas nos estoques – 53
Provisão para devedores duvidosos 636 –
Resultado líquido do ajuste a valor presente 1.028 616
Reversão provisão para perdas esperadas – (619)
Reversão provisão para perdas estoque (229) –
Reversão provisão para demandas judiciais (900) (907)
Resultado líquido do ajuste a valor presente (2.972) (1.545)
Base para apuração de IRPJ e CSLL 
correntes (2.437) (2.403)

(B) IRPJ e CSLL diferidos (829) (817)
(C) Total IRPJ e CSLL (A) + (B) (829) (817)
Alíquota Efetiva 0,34% 1,30%
19. Provisão para demandas judiciais – A Sociedade é parte 
em ações judiciais e processos judiciais envolvendo questões tra-
balhistas, cíveis e tributárias. As demandas judiciais são avaliadas e 
revisadas periodicamente, com base em pareceres de advogados, 
e são registradas contabilmente de acordo com as regras descritas 
na Nota Explicativa 3 “j”. 

2025 2024
Cível 476 1.291
Trabalhistas 1.234 1.318
Tributárias 91.877 24.988
Total provisão para demandas judiciais 93.587 27.598
Segue a movimentação ocorrida no saldo da provisão:

2024 Adições Reversões 2025
Cível 1.291 – (815) 476
Trabalhistas 1.318 – (85) 1.234
Tributárias 24.988 66.888 – 91.877
Total 27.598 66.888 (900) 93.587

2023 Adições Reversões 2024
Cível 1.352 – (61) 1.291
Trabalhistas 2.165 – (846) 1.318
Tributárias 24.988 – – 24.988
Total 28.505 – (907) 27.598
Natureza dos riscos: A natureza das obrigações são compendiadas 
conforme abaixo: · Riscos cíveis – as principais ações estão rela-
cionadas a indenizações sobre reclamações de clientes com ações 
indenizatórias por danos morais. · Riscos trabalhistas – consistem, 
principalmente, em reclamações de empregados vinculadas a dis-
putas sobre o montante de compensação pago sobre demissões. 
· Riscos tributários – referem-se a autos de infrações de ICMS, 
ICMS ST, PIS e COFINS, relativos a exercícios anteriores que estão 
sendo discutidos administrativamente e judicialmente. 
20. Credores recuperação judicial 2025 2024
Fornecedores RJ – Quirografários 63.105 –
Fornecedores RJ – ME – EPPs 814 –
Credores RJ – Trabalhistas 354 –
Total 64.274 –
Em 2025, a Companhia passou a apresentar saldos de obrigações 
sujeitos ao processo de recuperação judicial, classificados conforme 
a natureza dos respectivos credores e de acordo com as informa-
ções constantes no plano/processo de recuperação judicial. Essas 
obrigações estão sujeitas às condições, prazos, deságios, atualiza-
ções e demais critérios previstos no plano de recuperação judicial 
aprovado, quando aplicável, ou às deliberações do juízo competente. 
A Administração acompanha periodicamente a evolução do processo 

e avalia os impactos contábeis decorrentes de eventuais alterações 
nas condições de pagamento, homologações, impugnações ou 
reclassificações de créditos. 
21. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em assembleia 
geral ordinária e extraordinária realizada em 19 de maio de 2021, 
foi decidido por unanimidade dos acionistas o aumento do capital 
social da sociedade para R$ 50.000.000,00 com saldo de reservas 
de incentivos fiscais. Em 31 de dezembro de 2022 o capital social, 
subscrito e integralizado, é de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais), dividido em 7.000.000 (sete milhões) de ações, sendo 
6.300.000 (seis milhões e trezentas mil) ações ordinárias nominativas 
e 700.000 (setecentos mil) ações preferenciais nominativas, todas 
sem valor nominal. b. Reserva de incentivos fiscais: Constituída de 
acordo com o estabelecido no artigo 195-A da Lei das Sociedades por 
Ações (emendado pela Lei no 11.638, de 2007), essa reserva recebe 
a parcela de subvenção governamental reconhecidos no resultado do 
exercício, em conta redutora de impostos, e a ela destinados a partir 
da conta de lucros acumulados, consequentemente, não entram na 
base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório. A movimentação 
da reserva de incentivos fiscais é como segue: 

2025 2024
Saldo inicial – 13.615
(-) Compensação com prejuízos acumulados – (13.615)
(+) Constituição da reserva de incentivos fiscais – –
Saldo final – –
c. Passivo à descoberto: A Companhia apresenta em 31 de 
dezembro de 2025 um Passivo à Descoberto, portanto seu patrimônio 
líquido é negativo pela absorção dos prejuízos acumulados auferidos, 
porém a Diretoria pretende elaborar planos de curto e médio prazo 
com o objetivo de reverter esta situação. Em 31 de dezembro de 
2025 apresenta um Saldo de R$ (243.007.351,97). 
22.Receita operacional líquida – A Sociedade gera receita 
oriunda de venda de mercadorias em geral no atacado e no varejo. 
A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida para fins fiscais 
apresentada nas demonstrações do resultado é conforme abaixo: 

2025 2024
Receita operacional bruta 752.493 1.136.009
(-) ICMS ST destacado nas vendas (2.011) (3.375)
(-) Despesas acessórias destacadas nas vendas (863) (1.318)
(-) Bonificações nas vendas (1.997) (6.032)
(-) Impostos incidentes sobre as vendas (120.769) (187.302)
(-) Devoluções e abatimentos (11.519) (11.498)
(-) AVP receita de vendas – (18.022)
(+) Subvenções fiscais para investimentos – –
Receita líquida de vendas de mercadorias 615.334 908.462
23. Custo das mercadorias vendidas – Os custos das mercadorias 
vendidas incluem os custos de aquisição de mercadorias, deduzidos 
das recomposições de custos recebidas dos fornecedores e do 
ICMS substituição tributária recuperáveis. Despesas com frete 
relacionados ao transporte de mercadorias dos fornecedores até 
os Centros de Distribuição e com a transferência de mercadorias 
entre os Centros de Distribuição são incorporadas ao custo das 
mercadorias a serem vendidas. 

2025 2024
Custo das mercadorias vendidas (508.560) (791.785)
(-) AVP custo das mercadorias vendidas – 14.812
Total do custo das mercadorias vendidas (508.560) (776.973)
24. Despesas operacionais – A Sociedade apresentou a demons-
tração do resultado utilizando uma classificação das despesas 
baseadas na sua função. As informações sobre a natureza dessas 
despesas reconhecidas na demonstração do resultado são apre-
sentadas a seguir: 

2025 2024
Despesas comerciais (64.150) (68.547)
Despesas c/ pessoal e encargos (55.366) (64.703)
Despesas c/ serviços de terceiros (17.561) (15.407)
Depreciação/amortização (2.789) (2.961)
Aluguel de imóveis (12.000) (11.770)
Outros serviços (3.283) (3.597)
Despesas c/ operação (17.083) (21.330)
Despesas tributárias (76.331) (2.114)
Total das despesas (248.563) (190.428)

25. Outras receitas operacionais 2025 2024
Receitas de aluguel 456 608
Reversão provisão para perdas de créditos – 761
Ganho alienação de bens 143 5.033
Reversão provisão para demandas judiciais cíveis 815 61
Reversão provisão para demandas judiciais trabalhistas 85 846
Reversão provisão perdas de estoque 229 –
Receitas de carga e descargas 572 1.083
Recuperação de créditos tributários (*) – 28.783
Outras receitas 1.829 940
Total das outras receitas operacionais 4.128 38.115
(*) Foi reconhecido no ano de 2024 uma receita de recuperação de 
créditos tributários referente ao processo 1069566-88.2022.8.26.0053 
de ICMS Substituição Tributária do estado de São Paulo recolhidos 
indevidamente. 
26. Receitas e despesas financeiras 2025 2024
Receitas financeiras
Juros ativos 1.954 1.878
Descontos obtidos 8.220 10.637
Renda de aplicações financeiras 51 46
AVP receita financeira 2.972 18.429
Atualização monetária créditos tributários 4.225 3.490
Total receitas financeiras 17.422 34.479
Despesas financeiras
Despesas bancárias (2.616) (2.140)
Despesas de cobrança (410) (1.712)
Juros passivos (53.547) (7.165)
Encargos com empréstimos e financiamentos (31.632) (39.017)
Descontos concedidos (4.144) (7.971)
Taxas cartão crédito (1.239) (1.127)
AVP despesa financeira (1.028) (14.290)
Outras despesas financeiras (10) (719)
Atualização Selic ICMS (19.696) (3.551)
(-) Ressarcimento taxas e despesas bancárias 863 1.318
IRRF sobre aplicações financeiras (97) –
Perdas de investimentos (8.460) –
Total despesas financeiras (122.018) (76.375)
Total do Resultado financeiro (104.596) (41.896)
27. Partes relacionadas – a. Transações com partes relacio-
nadas: Os principais saldos de ativos e passivos assim como as 
transações entre partes relacionadas que influenciaram o resultado 
do exercício, decorrem de operações com a Sociedade e demais 
empresas do grupo, as quais a Administração considera que foram 
realizadas em condições e prazos usuais as de mercado para os 
respectivos tipos de operações. 
Nos ativos e passivos saldos 2025

Empresas

For-
nece-
dores

Emprés-
timos 

(Ativo)

Emprés-
timos 

(Passivo)
TRP Operadora Logística Ltda 1.792 49.509 –
MJC Administração e Participações Ltda – – 21.393
JBV Participações e Empreendimentos Ltda – – 11.764
Pérola Industria e Comércio Prod. 
Alim. Ltda 256 5.182 –

Total 2.047 54.690 33.157
Acionistas Créditos(Ativo) Débitos(Passivo)
João Batista Victor 12.268 –
Maurício Miguel Elias 13.328 –
Total 25.595 –
Nos ativos e passivos saldos 2024

Empresas

For-
nece-
dores

Emprés-
timos 

(Ativo)

Emprés-
timos 

(Passivo)
TRP Operadora Logística Ltda 5.596 45.646 –
MJC Administração e Participações Ltda – – 5.722
JBV Participações e Empreendimentos Ltda – – 2.087
Pérola Industria e Comércio Prod. 
Alim. Ltda 634 5.182 –

Total 6.230 50.827 7.809
Acionistas Créditos (Ativo) Débitos (Passivo)
João Batista Victor 12.430 –
Maurício Miguel Elias 13.485 –
Total 25.914 –

No resultado do exercício de 2025
Empresas

Receitas 
de aluguel

Despesas 
de aluguel

Despesa 
serviços Frete

Despesa serviços 
prestados

Compras 
Mercadorias

TRP Operadora Logística Ltda 443 – (28.392) (2.829) –
MJC Administração e Participações Ltda 7 (2.804) – – –
JBV Participações e Empreendimentos Ltda 7 – – – –
Pérola Industria e Com. Prod. Alim. Ltda – – – – (11.630)
Total 456 (2.804) (28.392) (2.829) (11.630)
No resultado do exercício de 2024
Empresas

Receitas 
de aluguel

Despesas 
de aluguel

Despesa 
serviços Frete

Despesa serviços 
prestados

Compras 
Mercadorias

TRP Operadora Logística Ltda 596 – (46.601) (4.615) –
MJC Administração e Participações Ltda 4 (3.536) – – –
JBV Participações e Empreendimentos Ltda 8 – – – –
Pérola Industria e Com. Prod. Alim. Ltda – – – – (26.066)
Total 608 (3.536) (46.601) (4.615) (26.066)
b. Remuneração de pessoal chave da administração: Em 
2025, a remuneração e gastos de pessoal chave da administração, 
contempla pagamentos de diretores, que totalizou R$ 176, Que inclui 
pró-labore, benefícios e gastos, em 2024 esse valor foi de R$ 152. 
28. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos – Em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 a Sociedade possui instrumentos 
financeiros representados, substancialmente, saldos de contas 
correntes e aplicações financeiras junto a instituições financeiras, 
além de contas a receber e contas a pagar de terceiros e emprés-
timos contratados junto a instituições financeiras, além de saldos a 
receber. A administração desses instrumentos é efetuada através 
de políticas de controles e de estratégias operacionais, visando 
liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das taxas contratadas em relação 
às vigentes no mercado para operações de natureza, risco e prazo 
similares. Mensuração do valor justo: A Administração entende que 
os instrumentos financeiros da sociedade, os quais são reconhecidos 
nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não 
apresentam variações significativas em relação aos respectivos 
valores de mercado, pois as taxas contratadas dos empréstimos 
e financiamentos são as praticadas efetivamente pelo mercado em 
transações semelhantes. Gerenciamento de riscos: Os principais 
fatores de risco inerentes às operações da Sociedade: Risco de 

crédito: Decorrem da possibilidade de a Sociedade sofrer perdas 
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de institui-
ções financeiras depositárias de recursos. Para mitigar esse risco 
a Sociedade acompanha rigorosamente a sua política de vendas e 
aplicações financeiras, que inclui análise das instituições deposi-
tárias, seleção de clientes mediante análise de crédito e histórico 
de relacionamento, de forma a minimizar o risco de inadimplência. 
Risco de concentração de recebíveis: A carteira de contas a 
receber possui adequado índice de pulverização. Risco de taxa 
de juros: Exposição a riscos relacionados à variação de taxas de 
juros em função, principalmente, de empréstimos e financiamentos 
e aplicações financeiras que poderão ter seus encargos financeiros 
ajustados pela variação do CDI para mais ou para menos. Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, a Companhia possuía a seguinte exposição 
relacionada a risco de flutuações na taxa de juros: 

2025 2024
CDI Total CDI Total

Aplicações financeiras 912 912 1.251 1.251
Empréstimos e financia-
mentos (38.846) (38.846) (89.581) (89.581)

Exposição líquida (37.934) (37.934) (88.330) (88.330)
29. Outras informações – a. Operações com instrumentos 
derivativos: A Sociedade não opera com instrumentos derivativos.

Maurício Miguel Elias
Diretor Presidente

João Batista Victor
Diretor

Werlei Carlos de Oliveira
Contador CRC-GO 13.773/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de dezembro de 2025 
Opinião do Auditor Independente: Examinamos as Demonstra-
ções Financeiras, da Empresa Pérola Distribuição e Logística 
S/A – Em Recuperação Judicial, encerradas em 31 de dezembro 
de 2025, que compreendem o Balanço Patrimonial(BP), a Demons-
trações do Resultado do Exercício(DTE), a Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido(DMPL), a Demonstrações do 
Resultado Abrangente(DRA), a Demonstrações do Fluxo de 
Caixa(DFC), para o exercício findo naquela data, bem como as 
respectivas notas explicativas, compreendendo as políticas contá-
beis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as Demonstrações Financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Empresa Pérola Distribuição e Logís-
tica S/A – em Recuperação Judicial, em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
Contábeis e Financeiras adotadas no Brasil, e Normas Internacionais 
de Auditoria e Contabilidade. Base para Opinião do Auditor: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações 
Financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. ênfase: Fomos contratados para a 
execução dos trabalhos de auditoria sobre as Demonstrações 
Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025, após a data 
de encerramento daquele exercício social. Desta forma, não foi 
possível acompanhar os procedimentos de inventário físico dos 
estoques naquela data. Por outro lado, executamos os demais 
procedimentos de auditoria em relação aos estoques de forma a 
certificar a fidedignidade de seus registros, os critérios de avaliação 

e realização ocorridas no período, na qual não existe ressalva. A 
Companhia apresenta, em 31 de dezembro de 2025, um Passivo 
à Descoberto no valor de R$ 243.007.351,97, referente aos 
mútuos, empréstimos e obrigações Sociais e Fiscais com parcela-
mento deferido pela SRF. A descontinuidade operacional da Com-
panhia e seus consequentes prejuízos acumulados geram incerteza 
quanto à liquidação dos referidos débitos. A Companhia informa de 
seu Passivo à Descoberto, porém a intenção da Diretoria é de 
continuidade de suas operações, na qual não existe ressalva. 
Chamamos a atenção para a Nota “e”, sobre a continuidade opera-
cional e dependência econômica das Notas Explicativas da Diretoria 
sobre às demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezem-
bro de 2025, onde a Companhia reafirma seu interesse em conti-
nuidade operacional, e que considera que a Companhia continuará 
em operação no futuro previsível e realizará seus ativos e liquidará 
seus passivos no curso normal dos negócios. Com base em suas 
avaliações, a Administração entende que a Companhia possui 
condições de manter suas atividades no futuro previsível, razão pela 
qual as demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
pressuposto da continuidade operacional. Caso as medidas previs-
tas não sejam implementadas conforme esperado, especialmente 
quanto à aprovação e cumprimento do plano de recuperação judicial 
e à geração de caixa operacional suficiente, a Companhia poderá 
enfrentar dificuldades para realizar seus ativos e liquidar seus 
passivos pelos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 
A Companhia Pérola Distribuição e Logística S/A – em Recu-
peração Judicial, que faz parte do Grupo Pérola, informa em sua 
Nota “01”, das Notas Explicativas da Diretoria sobre às demonstra-
ções Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025, que 
entrou em Recuperação Judicial, deferido em 22 de setembro de 
2025, conforme Processo nº 5772617-11.2025.8.09.0006, 
perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Anápolis-GO., onde 
busca evitar a falência. O plano de recuperação judicial foi devida-
mente apresentado, encontrando-se pendente de apreciação e 
deliberação no âmbito do processo judicial, para posterior prosse-

continua …
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Pérola Distribuição e Logística S.A. – Em Recuperação Judicial… continuação
guimento dos procedimentos previstos na legislação, incluindo a 
manifestação dos credores e, se aplicável, a realização de Assem-
bleia Geral de Credores para deliberação e aprovação do plano, na 
qual não existe ressalva. Responsabilidade da Administração 
Pelas Demonstrações Financeiras: A administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstra-
ções Financeiras de acordo com as práticas Financeiras adotadas 
no Brasil, e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
atividades, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 

encerramento das operações. Responsabilidade dos Auditores 
Independentes: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as Demonstrações Financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas Demonstrações Financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
Demonstrações Financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-

toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-

gações nas Demonstrações Financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das Demonstrações Financeiras, inclusive as divulgações 
e se as Demonstrações Financeiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Goiânia-GO, 02 de julho de 2026. 
Walkíria da Silva Alencar
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